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Ki ũn katxin KABEL
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Vãnhlál tóg te ẽn bág ki óg ze jópalag ge jó tõ Laklãnõ ki han jó vã, jẽl óg, óg jug te óg 

blé, vel ũ tõ me óg ze jópalag ge mũ te óg blé mẽ zé óg jãn kle mũ, ũ like óg tõ Laklãnõ 

ẽ vẽ han kũ mẽ óg jópalag ge jó to ãkle te mẽ mã jé. Vãtxo me óg vagzun ku mẽ zé óg 

jãnkle mũ, kũ óg tõ mẽ vẽ te mẽ kugmẽg mũ. To ãkle te vũ ũ like te tẽ mẽ ve kũ vel ũ 

liken kũ óg jópalag ge jó te mẽ ve jé. Mẽ to óg blé vẽ kũ, ũ liken kũ ẽ vẽ hán kũ Laklãnõ 

óg vẽ ki vẽ ban tũ te mẽ ve jé ãg zẽ vã, ẽnh txõ ve te ki óg tõ gó mẽ nõ te katxin jãndjag 

hũ ve kũ ãgzẽ vã, vel zug óg vẽ ha pin kũ ki mẽ óg ze jópalag ge tõ mẽ óg nẽgvi vã, vel 

Ãgglẽnẽ vẽ te zug óg vẽ ha ki mẽ kabén kég ke mũ, zug óg blé mẽ jãgnẽ nõdẽ kég blé, 

vel pa’i te óg tõ Laklãnõ te mẽ óg tõlẽl ban tũ tẽ , vel mẽ óg vẽ te un kũ ki mẽ óg ze 

jópalag vanh tog nẽm ãg zẽ vã, blé vel zug óg tõ dén ha vũ tavẽn óg gó te mẽ tẽ.  

 

To ũn lál: Ãggónhka Laklãnõ, Ãglẽl óg ze zópalag ge jó, Laklãnõ óg vẽ. 
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RESUMO 

Este trabalho foi desenvolvido na Escola Indígena de Educação Básica Laklãnõ, 

ouvindo as opiniões de alunos, pais e professores sobre o ensino da língua Laklãnõ. A 

pesquisa foi realizada através de rodas de conversa onde foi utilizado um gravador. 

Consistia em levantar dados sobre a atual situação da língua na escola. Pude ao longo da 

pesquisa, através dos depoimentos dos entrevistados, expor uma visão das razões do 

desuso da língua Laklãnõ e a baixa oralidade da língua Laklãnõ: como exemplos trago a 

redução da TI, a chegada da escola, a qual por um tempo foi veiculo para uma política 

integracionista e assimilacionista, a presença de Igrejas Evangélicas, os casamentos 

interétnicos, a falta de compreensão de um sistema governamental interno Laklãnõ, falta 

de um método específico para trabalhar o ensino da língua e atualmente o forte uso da 

tecnologia na Terra Indígena Laklãnõ. 

 

Palavra-chave: Povo Laklãnõ, ensino da língua na escola, Língua Laklãnõ. 
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1. Sobre Keli Regina Caxias Popó, dona de casa, mãe, professora e pesquisadora 

acadêmica. 

 

Sou Keli Regina Caxias Popó, nasci no dia 22 de setembro de 1980, na Terra 

Indígena Laklãnõ, Aldeia Figueira, lugar onde vivo até hoje. Quando nasci, meus avós 

me adotaram, fui registrada no nome deles. Sou biologicamente filha de mãe solteira, 

fato comum durante a década de setenta e oitenta, pois muitas jovens Laklãnõ acabavam 

se envolvendo com os operários que trabalhavam na construção da Barragem Norte: 

algumas se casavam com estes não indígenas e outras eram abandonadas grávidas pelos 

parceiros. 

Tive uma infância muito boa dentro da Terra Indígena, brincava livremente, 

aproveitei a minha vida de criança, mas tinha algo que sempre me angustiava, pois, 

apesar de todo carinho e amor que recebia de meus pais adotivos, não era suficiente para 

compensar a vontade de conhecer meu pai biológico. 

 Durante a extração de madeira nativa na Terra Indígena a situação financeira da 

minha família era boa, assim como as de outras famílias, mas com o fim da extração no 

início dos anos noventa, iniciou uma época em que muitas famílias começaram a passar 

por uma situação de miséria na qual muitos não tinham o que comer. Minha família era 

grande, um total de sete irmãos, pois além dos filhos solteiros, os que se casavam 

acabavam morando junto com meus pais, trazendo também os seus filhos, uma situação 

comum na sociedade Laklãnõ. Então, como era uma família grande e esta não tinha uma 

renda fixa, o pouco que se ganhava era para sustentar todos da casa e não era suficiente. 

Passávamos por grandes necessidades, e isso serviu de incentivo para que eu não 

desistisse de meus estudos, além de estar sempre ouvindo de meu pai e do meu irmão 

Josué (Kito) que tinha que estudar. 

Em 1987 entrei na primeira série, na Escola Duque de Caxias, localizada na 

Aldeia Sede, no outro lado do rio. Eu e outros alunos cruzávamos o rio de canoa, e os 

mais velhos sempre acabavam cuidando dos menores. Durante o período em que estudei 

do primeiro ano ao terceiro, não sei quantas vezes troquei de escola, pois quando íamos 

para a Escola Duque de Caxias tínhamos que cruzar o rio de canoa e como todos nós 

éramos crianças nossos pais tinham medo que acontecesse um afogamento. Já na escola 

Brasílio Priprá, localizada na Aldeia Coqueiro, percorríamos um trajeto de seis 

quilômetros e quando a fome batia, podíamos saciar a nossa fome com as frutas nativas 

(gabiroba, ingá, cortiça, goiaba, laranjas...).  
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O meu primeiro contato com a língua Laklãnõ em ambiente escolar foi quando 

estava na terceira série, na Escola Duque de Caxias, lembro-me que eram dois 

professores, Paulo Kuita e Divo Iaquá Cuzung. Em casa não tinha muito contato com a 

Língua Laklãnõ e não aprendi a falar, mesmo tendo em casa uma mãe falante fluente 

que só falava quando recebia a visita de parentes ou pessoas que também falavam.  

Quando passei para a quinta série, comecei a estudar em uma escola não 

indígena, na época não tinha merenda escolar e a escola vendia sanduíches e quem tinha 

dinheiro comprava. Muitos de nós indígenas, que estudávamos ali, não tínhamos nem 

roupas e calçados para ir à escola, e o pior momento era quando o inverno chegava. 

Acordávamos às 3:30hs da madrugada para nos arrumar e ir para a escola, o transporte 

passava por volta das 04:15hs para nos pegar, íamos então até a localidade da Barra 

Dollmann e esperávamos até as 06:30hs o ônibus que então nos levaria até a Escola José 

Clemente Pereira, na cidade de José Boiteux. Todo ano a nossa situação melhorava e até 

eu terminar a oitava série já estava melhor, pois o transporte já passava em frente de 

casa em um horário melhor. 

Depois que terminei o Ensino Fundamental comecei a estudar à noite, para 

cursar o Ensino Médio, na mesma escola. Como sempre, eu e alguns colegas com a 

mesma faixa etária, hoje amigos e colegas de trabalho, fomos pioneiros e tínhamos que 

enfrentar várias dificuldades, caminhávamos uns 15 km até a Barra Dollmann, saíamos 

de casa às 16:00hs e chegávamos em casa novamente à 1:00h da manhã. Algumas vezes 

pegávamos carona, levávamos junto uma garrafa de café e algumas fatias de pão para 

comer no caminho de volta para casa. Muitas vezes sentíamos fome e frio pelo caminho, 

mas não desistimos. 

Quando completei meus dezoito anos, fui morar na cidade de Blumenau, pois 

havia me juntado com Copacãm Tschucambang, meu atual marido.  

No ano de 1999 continuei a estudar, cursando então o último ano do ensino 

médio e logo engravidei do nosso primeiro filho. Quis desistir, era o último ano, então 

ele propôs que voltássemos à Terra Indígena, onde no segundo semestre retornei a 

estudar na escola que sempre estudei, concluindo o ensino médio. 

Depois que terminei o Ensino Médio fiquei por alguns anos sem estudar, durante 

esse momento tive meu segundo filho, uma menina. Durante esse período em que 

moramos na TI
2
 Laklãnõ a nossa situação financeira não era boa. 

                                                      
2
 Usarei esta sigla para abreviar a expressão Terra Indígena  
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Em 2002 voltamos a morar em Blumenau, onde permanecemos durante dois 

anos. Eu trabalhava de atendente num estabelecimento comercial e deixava meus filhos 

na casa de parentes. Meu marido também trabalhava de vigilante, e após algum tempo 

ele ficou desempregado e falou do seu interesse em voltar à aldeia, pois segundo ele, lá 

seria mais fácil criarmos nossos filhos e continuarmos o estudo. 

Então, em 2004 estávamos de volta à Terra Indígena Laklãnõ, logo que voltei, 

uns dois meses depois, as aulas das turmas multisseriadas começaram na Escola 

Indígena de Educação Básica Laklãnõ, e logo que iniciou as aulas foram selecionadas 

pessoas para preencher o quadro de professores, então consegui uma vaga como 

professora de inglês, uma indicação do meu pai, que na época era cacique. Eu tinha 

experiência somente como aluna e tive que me empenhar muito, pois sabia que tinha 

que ser cada vez melhor.  

Em 2005 iniciei o curso de letras (português/inglês) na FURB (Universidade 

Regional de Blumenau), mas encontrei muitas dificuldades, não pedagogicamente, mas 

no deslocamento da aldeia até a cidade de Blumenau, então acabei desistindo. No ano 

seguinte, ingressei em outra universidade particular, UNIASSELVI, no curso de Letras 

(Português/Espanhol), sendo que em 2008, apesar das dificuldades, conclui. Nesse 

período já estava com quatro filhos. 

Continuei trabalhando na EIEB Laklãnõ, e consegui também uma vaga na 

Escola Estadual Professor João Bonnelli, uma escola não indígena localizada na Barra 

Dollmann próxima à TI Laklãnõ, ali tinha como colegas de trabalho professores não 

indígenas que também haviam sido meus professores, desde o Ensino Fundamental ao 

Ensino Médio. Nesta escola estudavam algumas crianças indígenas, e durante o tempo 

que trabalhei lá podia perceber o preconceito contra elas, então me questionava por que 

estas crianças permaneciam ali se dentro da Terra Indígena havia uma escola indígena 

somente para eles. 

Em 2010, prestei o vestibular para a Licenciatura Intercultural Indígena do Sul 

da Mata Atlântica, da UFSC, e consegui me classificar. Eram quarenta vagas, e eu 

consegui a última vaga. Não sou falante da língua indígena Laklãnõ, como mencionei 

anteriormente, então encontrei muita dificuldade na prova, mas me dediquei muito em 

estudar, para as questões, pois sabia que ali era a minha chance, e tive um ótimo 

desempenho. No inicio tive dúvidas sobre se faria ou não essa licenciatura, pois já tinha 

uma formação superior, mas então pensei que seria muito importante para meu 

aprendizado, pois estaria estudando especificamente sobre a cultura do meu povo. 
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Quando iniciei, pensei em entrar só porque iria garantir minha vaga na escola, pois era 

um curso específico para a educação indígena e me daria uma melhor classificação na 

escolha de vaga. 

Hoje posso dizer que não me arrependo de ter ingressado neste curso, 

inicialmente meu interesse era para garantir a minha vaga na escola, mas hoje estou 

consciente que aprendi muito mais sobre a cultura do meu povo e passei a valorizá-la 

mais ainda. 

Durante os quatro anos no curso encontrei muitas dificuldades, pois meu marido 

e eu ingressamos e, como tínhamos dois filhos pequenos, tínhamos que levá-los à aula 

junto, e nos deparamos com uma situação que nem a coordenação do curso havia 

pensado, pois segundo as informações somente seria permitida crianças que 

amamentavam. Depois de algumas discussões com a coordenação do curso tivemos 

êxito e conseguimos mantê-los conosco e além disso permitiram termos uma pessoa 

(cuidadora) que cuidaria deles enquanto estudávamos. Apesar das dificuldades 

financeiras no inicio, conseguimos seguir tranquilamente. Mais tarde fomos todos 

privilegiados com bolsas para nos manter na universidade.  

A minha maior dificuldade em prosseguir e concluir este curso foi em 2014, 

após uma etapa na UFSC, em março, grávida já do meu sexto filho. Voltei para casa no 

sábado e logo na segunda-feira, voltando à rotina escolar, no final da tarde do dia 31 de 

março, senti que não estava bem e sentia fortes dores que não eram normais. Pensei no 

início que era o cansaço do dia, mas infelizmente meu filho estava querendo nascer 

antes do tempo. Fui para o hospital e`, apesar de todos os procedimentos médicos, não 

consegui segurá-lo dentro de mim, e ele nasceu às 07:02h, do dia 01 de abril de 2014, 

pesando 1,060kg e medindo 37 cm, mas com uma força gigante para sobreviver. No 

período em que ele ficou no hospital eu precisava estar com ele, pois ele necessitava do 

meu leite, mas principalmente da minha presença e carinho.  

Com sete dias de vida, os médicos me disseram que ele tinha sopro no coração, e 

precisaria fazer uma cirurgia, porque segundo eles, o canal (uma veia que leva o sangue 

para o coração) era muito aberto, jogava sangue para os pulmões e não seria resolvido 

com medicamentos. Nesse momento senti muito medo, porque ele era tão pequeninho, 

mas acreditei que iria dar certo. “Ele precisa, pois nunca conseguirá respirar sozinho, só 

com a ajuda do respirador automático e não ganhará peso”, diziam os médicos, e isso 

me cortava o coração. Dois dias antes da cirurgia ele teve uma parada respiratória, e 

quase nos deixou. Tudo o que não era para acontecer, pois ele precisava estar bem para 
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aguentar a cirurgia, mas foi forte e com apenas vinte e nove dias de vida a cirurgia foi 

realizada e, como disse o médico, “foi um sucesso”. Foram uns intensos setenta e quatro 

dias no hospital, dos quais cinquenta e oito foram na UTI (Unidade de Terapia 

Intensiva) com ele entubado, dias de angustia, medo, choro e esperança. 

Durante este período, as aulas da Licenciatura Indígena na UFSC aconteceram 

em maio e eu estava totalmente desligada do que estava acontecendo no curso, pois 

naquele momento a prioridade era o bem estar do meu filho. Sempre tive a convicção de 

que ele ficaria bem e ainda iríamos juntos para o curso. No dia 12 de junho, ele venceu, 

saiu muito bem do hospital, mas após três meses foi internado com pneumonia, fiquei 

mais quatro dias com ele no hospital. E logo no mês de novembro, período em que 

estávamos na UFSC, das três semanas de aula, duas semanas ele novamente ficou 

internado no HU (Hospital Universitário) com problemas respiratórios (bronquiolite). 

Esses meses foram os meses em que precisávamos fazer no curso o nosso projeto de 

TCC e começar o trabalho de pesquisa para o TCC final.  

Apesar das muitas dificuldades durante estes quatro anos, em vários momentos 

pensei em desistir me sentindo fraca diante dos episódios que a vida me reservava, 

buscava forças em primeiro lugar em Deus e hoje, a minha inspiração de força e 

coragem é o meu bebe (Kuka Geliardi Caxias Tschucambang) que foi um guerreiro que 

lutou pela sua vida, o me incentivo para eu continuar a lutar por meus objetivos. 

  

2. Introdução 

  

Após o contato do povo Laklãnõ com os não indígenas, a interação entre ambos 

foi inevitável e necessária. Mas o contexto civilizatório eurocêntrico prevaleceu sobre a 

cultura do povo indígena Laklãnõ, ocorrendo assim muitas perdas para este grupo 

étnico. 

Mais tarde, consciente da necessidade de preservar seus costumes, histórias e 

língua, a fim de fortalecer sua identidade, o povo Laklãnõ viu na escola um agente de 

estimulação e propagação do conhecimento cultural, servindo ela então como um eixo 

central que tem como princípio possibilitar à criança aprender mais sobre sua cultura e 

língua. 

Este movimento de fortalecimento cultural na escola iniciou no final da década 

de oitenta por meio do ensino da língua indígena Laklãnõ e durante essa década foi 

fortalecido pelo professor Nambla Gakran, juntamente com outros professores que 
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atuavam nas escolas multisseriadas da Terra Indígena. Nesta época as escolas na 

comunidade atendiam apenas alunos do primeiro ao quarto ano, e quem quisesse 

prosseguir os seus estudos saia da Terra Indígena para frequentar as escolas não 

indígenas, e consequentemente acabava sendo reprimido, pois não falava mais a própria 

língua e também sofria muito preconceito. A comunidade reivindicava junto ao 

Governo Estadual a construção de uma escola dentro da TI Laklãnõ, que pudesse 

atender alunos do Ensino Fundamental ao Médio. Então no ano de 2000 iniciou a 

construção dessa nova escola, então denominada Escola Indígena de Educação Básica 

Laklãnõ, localizada na Aldeia Palmeirinha, na Terra Indígena Laklãnõ.  

É sobre o ensino da língua Laklãnõ nesta escola, especificamente na turma do 

oitavo ano da EIEB Laklanõ, que trata esta pesquisa, levantando dados sobre a atual 

situação do ensino da língua, ouvindo opiniões de alunos, pais e professores sobre o 

ensino da língua Laklãnõ no contexto escolar.  

 

3. O Povo Laklãnõ 

  

Neste trabalho faço referência ao meu Povo Xokleng também como Laklãnõ ou 

Xokleng/Laklanõ, devido a uma retomada das histórias de suas origens, que revelam 

que no período anterior ao contato com a cultura não indígena, Laklanõ era o nome pelo 

qual este povo se reconhecia diante dos demais povos indígenas com quem mantinha 

relações políticas e territoriais. Após a Pacificação
3
, o Povo recebeu várias 

denominações, mas reconheceu como ideal o termo “Xokleng”, sugerido pelo 

pesquisador e antropólogo, Silvio Coelho dos Santos, o qual incorporamos como 

indicador de nossa identidade externa, usado em nossas lutas políticas junto à sociedade 

envolvente, os órgãos governamentais e não governamentais e os meios de 

comunicação. Com o passar do tempo o povo entrou em consenso de autodenominar-se 

Laklãnõ, que numa tradução mais adequada significa “Povo do sol”. Ao longo do 

tempo, esse nome tem ganhado espaço político interno e externo através da política de 

manutenção da nossa língua materna, dos nossos usos e costumes tradicionais, motivos 

pelos quais, decidimos dar esse nome para a nossa Escola. 

Este povo vivia num vasto território que abrangia o planalto e o litoral sul do 

Brasil, possivelmente de Porto Alegre (RS) até os campos de Curitiba e Guarapuava no 

                                                      
3
 Pacificação é o termo usado para se referir ao primeiro contato amistoso dos indígenas Laklãnõ com 

Eduardo de Lima e Silva Hoerhan, funcionário do Serviço de Proteção aos Índios, no dia 22 de setembro 

de 1914. 



17 

 

Estado do Paraná e o centro-leste do Estado de Santa Catarina com exceção da orla 

marítima (GAKRAN, 2005). 

Segundo Santos (1973), vários pesquisadores tentaram, a partir de suas 

interpretações, dar nomes variados para este povo e dentre eles destacam-se bugres, 

botocudos do Sul, Aweikoma, Xokleng, Xokrén, Kaingang de Santa Catarina e 

Aweikoma-Kaingang, sendo os dois últimos considerados porque os Laklãnõ e os 

Kaingang falam línguas muito parecidas entre si. 

Mas para demonstrar que esses dois povos são distintos entre si e que, portanto, 

não são pertencentes ao mesmo povo, o americano Julys Henry (1935) dá uma abertura 

para um novo pensamento quando diz que há diferenças culturais e linguísticas entre 

eles. O autor inicia dizendo que ambos podem ter pertencido a um mesmo povo, mas 

que suas metades se fissionaram em um determinado momento de sua existência, dando 

origem assim a dois povos diferentes com culturas e línguas distintas. 

Até recentemente, os Laklãnõ eram conhecidos apenas no estado de Santa 

Catarina. Recentemente também outros grupos começaram a se declarar pertencentes a 

esse povo e lutam para ganhar o reconhecimento dos Laklãnõ da Terra Indígena 

Laklãnõ. Todos os membros do Povo Laklãnõ que conhecem sua história sabem que 

possivelmente haja remanescentes deles em outros lugares, pois antes do contato com a 

cultura não indígena, o povo era de grande mobilidade territorial e era comum as 

famílias se dividirem pelo seu território tradicional em busca de aventuras e alimento. 

Por isso quando ouvem alguém dizendo que, por exemplo, tem Laklãnõ no Rio Grande 

do Sul, a gente acredita que pode ser verdade. 

A Terra Indígena Laklãnõ está situada na região do Alto Vale do Itajaí, 

precisamente entre os municípios de José Boiteux, Vitor Meireles, Doutor Pedrinho e 

Itaiópolis, no Estado de Santa Catarina. A organização social do povo na atualidade 

pode ser considerada como uma mesclagem do tradicional com a cultura não indígena, 

devido o contato com Eduardo Hoerhan a partir do ano de 1914. 

Politicamente a TI está dividida em oito aldeias, sendo elas Toldo, Coqueiro, 

Figueira, Palmeirinha, Barragem, Pavão, Sede e Bugio. Cada aldeia tem um Cacique 

Regional que administra, representa e reivindica benefícios de interesse de sua 

comunidade. Além deles, existe o Cacique Presidente, que representa a Terra Indígena 

como um todo diante das autoridades, os meios de comunicação e a sociedade 

envolvente, defendendo os direitos da comunidade e reivindicando benefícios para toda 

a TI. 
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A política interna da Terra Indígena Laklãnõ é regulamentada por um Regimento 

Interno que determina a organização das eleições a cada quatro anos, com direito a uma 

reeleição para os ocupantes desses cargos. O Regimento Interno Laklãnõ prevê que as 

eleições devem ser organizadas por um Juiz Eleitoral, nomeado pelo Cacique Presidente 

e votado pelos Caciques Regionais, o qual recebe uma portaria emitida e assinada por 

todos os Caciques, lhe dando autonomia para a elaboração e execução de todo o 

processo eleitoral. O mesmo regimento diz que os cargos de caciques são voluntários, 

ou seja, não recebem pagamento para o exercício dessas funções, assim como todas as 

funções de liderança Laklãnõ. 

As moradias geralmente são organizadas por grupos familiares (famílias 

extensas) que moram todos próximos uns dos outros, sogros, genros, filhos, e são 

identificados pelo sobrenome da família. Como exemplo destaco os Caxias, os Camlem, 

os Namblá, os Patté, os Criri, os Priprá, os Monconã, entre outros. 

A alimentação é baseada em alimento industrializado comprado diretamente nos 

mercados das cidades vizinhas à TI, sendo o centro de José Boiteux o mais frequentado 

tanto para negócios, como para os atendimentos de saúde, devido ao fato do Polo Base 

do SESAI (Secretaria Especial de Saúde Indígena) ser sediado nesta cidade. Muitos 

ainda praticam a pesca e alguns ainda caçam para alimentação, mas essa última prática, 

aos poucos, está deixando de fazer parte do dia a dia do povo Laklãnõ. 

Ao longo do processo de contato, muitos aspectos culturais Laklãnõ foram 

deixados de lado e isso tem reflexo direto na forma como as pessoas se constituem. 

Com a chegada da primeira escola e o ensino da língua portuguesa, a língua tradicional 

do povo foi aos poucos sendo esquecida e deixando de ser a língua materna em muitas 

famílias. O casamento de membros do povo com Kaingang e principalmente com 

pessoas não indígenas elevou muito rapidamente o índice de não falantes em poucas 

décadas, pois segundo Santos (1973, p. 257) os Xokleng foram levados a criar uma 

espécie de “ideal de branqueamento”.  

Outra observação que faço a respeito da diminuição do número de falantes da 

língua Laklãnõ é o fato da entrada da igreja evangélica na Terra Indígena. Considero 

importante falar sobre a interferência da igreja na diminuição dos falantes da língua, 

porque tradicionalmente os Laklãnõ são muito religiosos e sua tradição é crer nos 

espíritos da natureza. Acredita-se que cada ser da natureza possui um espírito e que cada 

pessoa ao nascer recebe um protetor (espírito) que o acompanhará até o final de sua 

vida, protegendo-a, ensinando a ela o seu caráter e guiando-a em seu caminho. Quando 
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vem a igreja, os deuses Laklãnõ são satanizados de forma muito radical e os rituais 

sagrados aos espíritos são interrompidos e com isso ir à igreja passa a ser mais 

importante do que aprender com os mais velhos a ritualidade, a musicalidade, a dança e 

outros elementos dos rituais. Em consequência disso, o português passa a se tornar mais 

importante que o Laklãnõ, para poder ler e compreender a Bíblia Sagrada e também os 

cultos e as pregações realizados todos em língua portuguesa. 

O aparecimento da tecnologia não indígena na TI também se constitui em um 

dos fundamentos para a diminuição do número de falantes da língua Laklãnõ. A 

televisão, com todas as programações em língua portuguesa, as músicas sertanejas, o 

rádio, os aparelho celulares e por último o computador e a internet, especificamente as 

redes sociais se tornaram fortes instrumentos dessa diminuição dos falantes do Laklãnõ. 

Segue uma foto de alunas da EIEB, fazendo uso do celular durante o recreio. 

 

Figura 1 - Alunas da EIEB Laklãnõ fazendo uso do celular durante o recreio 

 

Fonte: Fotografia de Keli R. C. Popó, 2014. 

 

A pergunta que me faço hoje é: Como fazer bom uso desses instrumentos tão 

necessários na atualidade, sem que eles se tornem prejudiciais para a extinção da língua 

Laklãnõ? Porque, assim como nossos antepassados se encantaram com o ferro, a ponto 

de protagonizarem vários assaltos em busca do poderoso metal cortante que deu uma 

superioridade aos Laklãnõ nas guerras, as nossas gerações atuais se encantaram com 

essas novas tecnologias e isso de certa forma tem afastado uns dos outros, tornando o 
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uso oral da língua pouco importante socialmente falando, fazendo a língua escrita mais 

importante para todos, principalmente a escrita da língua portuguesa nestes veículos de 

comunicação. 

Uma língua, quando perde sua importância social, a tendência é de que ela em 

poucos anos seja extinta. A perda da importância social de uma língua se dá quando em 

contato com outras línguas dominantes vê a perda gradativa de seus falantes. Quando 

uma geração deixa de falar a língua dos seus ancestrais significa sair de suas raízes 

tradicionais para adotar uma nova identidade e isso de maneira nenhuma a torna mais 

importante que as gerações anteriores. 

Como as famílias formam pequenas vilas porque moram próximos uns dos 

outros em um sistema de famílias extensas, durante as pesquisas, passei a observar e 

analisar e vi que há duas classes de famílias Laklãnõ, no que se refere ao uso da língua 

indígena. Das sete famílias mencionadas anteriormente, por exemplo, duas falam 

diariamente a língua Laklãnõ: Os Camlem e os Monconã. Na família Namblá, por 

exemplo, a metade é falante do Laklãnõ e a outra metade já não é mais falante por 

pertencerem à geração atual.  

Esta é a situação atual da língua Laklãnõ que, do meu ponto de vista, corre um 

sério risco de extinção devido a tudo isso que destaquei. Penso que uma política 

linguística bem pensada e elaborada se faz necessário para contribuir na reafirmação e 

manutenção desta língua que é o símbolo de uma cultura milenar e muito importante 

para a formação da cultura brasileira. Este texto se constitui num primeiro ensaio que 

pode servir como base para se pensar numa proposta linguística na Terra Indígena 

Laklãnõ na tentativa de contribuir para a manutenção da língua tradicional do meu 

povo. 

 

4. Políticas de Educação Escolar em Terras Indígenas no Brasil 

 

Segundo Silva (2006, p. 381 e 382), citando Rocha (2003), o princípio da escola, 

segundo os relatórios do Ministério da Integração, de 1942, era a transformação dos 

indígenas em não indígenas, por isso a desvalorização das culturas e das línguas 

indígenas foram os principais alvos dessa instituição integracionista e a aprendizagem 

de técnicas agrícolas, o civismo e a higiene faziam parte do currículo, pois eram 

considerados importantes requisitos para a civilização daquela época. 
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A autora menciona que no relatório consta o desinteresse de muitos pais por esta 

escola tradicional da época (a que transformava índios em não índios) e suas críticas, o 

que levou o SPI (Serviço de Proteção ao Índio) a repensar o modelo da escola indígena 

com uma visão um pouco mais voltada para a realidade das comunidades indígenas, que 

funcionava nas chamadas Casas do Índio, mas que não deu certo porque mantinha os 

princípios integracionistas, perdurando assim a escola da civilização.  

Mais adiante, ainda segundo Silva (2006, p. 382), a escola indígena na década de 

1960 tomou o princípio desenvolvimentista e por isso tinha o objetivo de formar os 

alunos como pequenos produtores rurais, o que de maneira alguma fugia dos princípios 

integracionistas. 

A autora menciona que a partir do ano de 1972, a Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI) adotou uma nova política de educação escolar indígena através da Portaria nº 

75N/72 que prescrevia os seguintes termos para a educação dos indígenas: 

 

a) A educação dos grupos indígenas com problema de barreira linguística 

será sempre bilíngue; 

b) Só será empregada a língua nacional aos grupos indígenas que a tenham 

como língua habitual, sem prejuízo de se proporcionar o conhecimento 

das línguas nativas como estruturação suplementar. (SILVA, 2006, p. 

383) 

 

Ao analisarmos o Estatuto do Índio, instituído através da Lei nº 6001, de 19 de 

dezembro de 1973, podemos perceber que os princípios dessa política permaneceram na 

lei, o que indica que esta legislação foi criada com base nesse pensamento, digo os 

artigos que tratam a respeito da educação escolar indígena:  

 

Art.48- Estende-se à população indígena, com as necessárias adaptações, o 

sistema de ensino em vigor no país. 

 

Art.49- A alfabetização dos índios far-se-á na língua do grupo a que 

pertençam, e em português, salvaguardado o uso da primeira. (SILVA, 2006, 

p. 383) 

 

A Constituição Federativa do Brasil, editada e aprovada pelo Congresso 

Nacional no ano de 1988, deu uma abertura muito importante à discussão de um novo 

modelo de educação escolar em terras indígenas. Ao reconhecer aos povos indígenas as 

suas organizações sociais, as suas línguas, crenças e tradições indígenas, além das terras 

tradicionalmente ocupadas por eles, obrigando à União demarcá-las e fazer respeitar 
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todos os seus bens patrimoniais, em seu artigo 231, a constituição sela uma nova era na 

vida das sociedades indígenas do Brasil. 

Em se tratando de educação escolar, vejamos o que diz o Artigo 210, na íntegra: 

 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 

maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais 

e artísticos, nacionais e regionais.  

§ 1º - O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos 

horários normais das escolas públicas de ensino fundamental. 

§ 2º - O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 

assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas 

maternas e processos próprios de aprendizagem. (BRASIL, 1988, s/p.) 

 

Com estas garantias, muitos professores indígenas iniciaram um grande processo 

de reestruturação do modelo de suas escolas pelo Brasil inteiro, onde a imposição do 

modelo tradicional tinha atingido as populações a ponto de dizimar muitas línguas 

indígenas, através da famosa política governamental de integração à cultura nacional. 

O fato é que nem todos os povos indígenas conseguiram atingir ainda aquilo que 

procuram, que é construir um modelo próprio para as suas escolas, e isso pode estar 

ligado ao pensamento de que o fato da escola ser uma instituição muito recente em 

muitas terras indígenas pode estar dificultando essa construção. 

 

5. Caracterização da Escola Indígena de Educação Básica Laklãnõ 

 

Após o contato do povo Laklãnõ com os não indígenas, a escola passou a ser 

uma das primeiras e principais reivindicações dos Laklãnõ, pois naquele momento 

passou a ser importante aprender a falar e escrever na língua portuguesa. Neste sentido, 

na década de 1940, os próprios Laklãnõ constroem a sua primeira escola, que passou a 

ser chamada de Escola Getúlio Vargas.  

Mais tarde, conscientes da necessidade de preservar seus costumes, histórias e 

língua, a fim de fortalecer sua identidade, o povo Laklãnõ viu na escola um agente de 

estimulação e propagação do conhecimento cultural, servindo ela então como um eixo 

central que tem como principio possibilitar a criança aprender mais sobre sua cultura e 

língua.  

Este movimento de fortalecimento cultural na escola iniciou no final da década 

de oitenta por meio do ensino da língua indígena Laklãnõ, porém não obteve bons 

resultados, pois não foi bem aceito por alguns pais, que não estavam conscientes da 

importância de saber a língua, e outros pais que desvalorizavam os professores por ser 
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indígenas. Mais tarde, no ano de 1994, o ensino de língua Laklãnõ é retomado pelo 

professor Namblá Gakran, juntamente com outros professores que atuavam nas escolas 

multisseriadas, os quais mais tarde ingressaram no magistério diferenciado bilíngue, 

oferecido pela Secretaria Estadual de Educação, em julho de 1999, com objetivo de 

formar professores bilíngues, para atuarem nas escolas indígenas nas séries iniciais.  

 

Figura 2 - Alunos na sala de aula com ancião falando sobre os jogos e brincadeiras tradicionais 

Laklãnõ 

 

Fonte: Fotografia de Keli R. C. Popó, 2014. 
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Figura 3 - Alunos no pátio da escola interagindo entre eles, em dia de visita de alunos não indígenas 

 

Fonte: Fotografia de Keli R. C. Popó, 2014. 

 

Na época, as escolas na comunidade atendiam apenas alunos do primeiro ao 

quarto ano, e os adolescentes que prosseguiam os seus estudos saiam da Terra Indígena 

para frequentar as escolas não indígenas, e na visão da comunidade eles estavam 

perdendo seus costumes e a própria língua. Preocupados com isso, surgiu a ideia da 

construção de uma escola que pudesse atender alunos do ensino fundamental ao médio. 

De modo que no ano de 2000 dá-se início à construção dessa nova escola, então 

denominada Escola Indígena de Educação Básica Laklãnõ, vinculada à rede estadual de 

ensino. Ela está localizada na Aldeia Palmeirinha. 

No dia 04 de agosto de 2004, iniciam-se as aulas, conforme Decreto nº 1.211 de 

16/12/2003 e Parecer nº 191/2001/SED, aprovado em 21 de novembro de 2003. O 

fundador foi o próprio Povo Laklãnõ. A escola oferece um espaço para o pré-escolar, 

que é mantido pela Prefeitura Municipal de José Boiteux e Vitor Meireles; oferece 

também o Ensino Fundamental de 1º ao 9º ano e Ensino Médio. Estão matriculados 

aproximadamente 450 alunos (dados coletados na secretaria da escola) que procedem 

das aldeias Sede, Pavão, Barragem, Palmeirinha, Figueira, Coqueiro e Toldo.  
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 A estrutura física da Escola Laklãnõ (ver foto abaixo) é em forma de um sol, 

que simboliza os Laklãnõ. Conta com uma sala para direção, uma para secretaria, uma 

para as atividades dos professores, uma sala para a coordenação da cultura e língua 

Xokleng, uma sala para materiais de educação física, uma sala de laboratório de 

informática, uma sala de matemática, sala do SAED (Sala de Apoio ao Estudante com 

Deficiência), uma biblioteca, uma cozinha, seis banheiros, nove salas de aula que 

possuem quadro negro, carteiras, mesas e cadeiras e um armário para o professor 

regente com boas condições de uso. Algumas salas estão com janelas e vidros 

quebrados, as paredes com pintura apagada e riscada.  

 

Figura 4 - Ginásio de esporte, EIEB Laklãnõ e casa da cultura 

 

Fonte: acervo da EIEB Laklãnõ 

 

A área de lazer dos alunos é o próprio espaço físico da escola, que não possui 

refeitório, jardim nem horta. A Escola também possui uma Casa de Memória em forma 

de estrela e um ginásio de esporte em forma de um tatu, ambos se encontram em 

péssimas condições de uso.  

Para os trabalhos realizados na escola conta-se com um quadro de trinta 

professores, entre estes o diretor e o diretor adjunto e o assistente técnico 

administrativo, todos indígenas, os quais possuem diferentes níveis de formação: nove 

com curso superior, quinze graduandos, sendo que destes quinze, três estão concluindo 

a segunda graduação, treze têm formação de magistério diferenciado e os demais têm 

ensino médio. Do conjunto de professores, cinco são efetivos e os demais admitidos em 
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caráter temporário (ACT). Ressalto também o corpo de professores do pré-escolar, 

constituído por três professoras com nível médio. Para os demais serviços, a escola 

conta com quatro funcionários sendo duas merendeiras, dois agentes de serviços gerais 

e quatro vigias. 

O atual diretor chama-se Aristides Faustino Criri Neto e sua gestão é 

democrática de acordo com as determinações e combinações da liderança e professores. 

Todos os cargos da direção, inclusive dos demais profissionais da educação escolar 

indígena, são de responsabilidade da liderança que os indica, seguindo os critérios 

previstos pelo Parecer do Conselho Estadual de Educação nº 282, de 22 de novembro de 

2005 na parte que trata dos recursos humanos. A biblioteca da escola funciona sem 

bibliotecário e, por isso, os livros continuam sem catalogação, o que dificulta os 

trabalhos de pesquisa com os alunos. 

O Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola é um documento que está em 

processo de construção pela comunidade escolar, professores e lideranças, mas não há 

previsão de conclusão, visto que o modelo de escola que a comunidade pretende 

constituir ainda não está bem definido em virtude das dificuldades de compreensão das 

Secretarias de Educação, Municipal e Estadual, no que tange ao direito de uma 

educação escolar específica e diferenciada, garantida pela legislação educacional 

brasileira, a qual prevê, dentre outros, transporte, calendário diferenciado e assim por 

diante. 

Podemos dizer que a relação entre professores e alunos é muito agradável, isso 

porque, de modo geral, o Povo Laklãnõ é muito familiarizado entre si. Em consequência 

disso, vemos também que os nossos alunos são todos amigos entre si e com os demais 

funcionários desta instituição. Entre os funcionários e a direção, a relação é de 

companheirismo e coletividade. Como bem falamos anteriormente, há uma democracia 

na escola, tanto da direção para com os funcionários, quanto de nós para com eles. 

Estamos em constante diálogo e isso tem tornado o ambiente de trabalho agradável e até 

o momento, todas as decisões são tomadas em conjunto.  

A comunidade sempre participa dos eventos promovidos pela escola, porém fora 

de festividades a presença de pais só se dá quando estes têm que responder a alguns 

questionamentos da escola ou para resolver problemas sobre seus filhos, isto último, 

com pouca frequência. A comunidade precisa da escola, tanto quanto esta precisa da 

comunidade, mas essa relação ainda precisa ser definitivamente construída, para que o 

ensino-aprendizagem seja de qualidade e atenda as necessidades pendentes. 
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A frequência dos alunos depende do transporte escolar. Quando chove o ônibus 

não tem condições de transitar e por isso as aulas imediatamente são canceladas e 

ninguém perde porque sempre fazemos recuperação desses dias perdidos durante as 

promoções de eventos em períodos diferentes daqueles de cada série. Mas existem casos 

de alunos que, embora matriculados, faltam sempre. Os motivos são diversos, por 

exemplo, pais poucos instruídos e outros que pensam tradicionalmente e defendem que 

os filhos aprendem em casa. O número de aprovações de alunos, anualmente, é sempre 

positivo.  

A nossa escola ainda não está adaptada para receber alunos com necessidades 

especiais, mas os materiais para adaptação já estão disponíveis, o que falta é a 

capacitação dos profissionais que deve acontecer o mais depressa possível, porque já 

temos demanda. Não porque os nossos professores não sejam formados, porque a 

maioria já é licenciada e orientada para atender essa demanda, o problema é só falta de 

formação continuada. 

Quanto aos conhecimentos tradicionais, há vinte anos, aproximadamente, o 

professor Namblá Gakran retomou um trabalho de recuperação e manutenção dos 

costumes, crenças, tradições e principalmente da língua Laklãnõ nas escolas e isto é 

seguido por nós professores e acadêmicos, que buscamos sempre inserir em nossos 

planejamentos os conhecimentos tradicionais, como a medicina tradicional, a culinária, 

a música, as historias levando também aos nossos alunos os sábios da comunidade que 

compartilham os seus conhecimentos. 

 

6. Conversas com os participantes da pesquisa 

 
6.1. Sobre o dia a dia dos alunos 

 

Quando elaborei o projeto desta pesquisa primeiramente veio em minha cabeça 

desenvolvê-lo com algumas turmas, porém vi que ficaria difícil e escolhi uma turma que 

já estava nas séries finais. Decidi que as minhas observações e conversas aconteceriam 

apenas com o oitavo ano, porque encontraria dificuldade de estar conversando com 

todos os alunos da escola, devido ao curto prazo da pesquisa. Assim poderia analisar 

como estava a situação do uso da língua Laklãnõ, no contexto escolar.  

O meu interesse foi despertado a partir de um trabalho de tempo comunidade 

feito durante o curso de Licenciatura Indígena Intercultural da UFSC, no qual, através 

de dados levantados com alunos do 6º ano do ensino fundamental ao 3º ano do ensino 
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médio, observamos que no ensino aplicado na escola indígena Laklãnõ havia uma 

grande dificuldade na aprendizagem quanto à oralidade da língua Laklãnõ, 

desenvolvendo aptidões apenas em uma boa leitura e escrita da língua, porém, o que os 

alunos ouviam e escreviam não era entendido por eles. No referido trabalho fizemos um 

entnomapeamento da oralidade da língua Laklãnõ nas aldeias, em que, através de 

algumas respostas dos alunos da EIEB Laklãnõ, buscamos refletir sobre os métodos de 

ensino e aprendizagem da língua indígena e os locais onde os alunos tinham mais 

contato com a língua. Segundo as respostas obtidas, em primeiro lugar destaca-se a casa 

dos avós, depois a escola, a casa quando os pais recebem visitas de parentes, e alguns só 

ouviam a lingua Laklãnõ quando saiam em locais públicos como postinho, igreja. Nesta 

pesquisa elaboramos algumas perguntas em questionários. Segue abaixo os tópicos das 

perguntas e os resultados numéricos das respostas:  

 
Tabela 1 - Resultados da pesquisa de Tempo Comunidade referente ao uso da língua laklanõ na 

EIEB Laklãnõ 

 
 

 

6°ano 7°ano 8ª 

série 

1ª 

série 

2ª 

série 

3ª 

série 

Total 

Números de alunos 

entrevistados 

22 19 43 23 19 10 136 

 

Nome indígena 

 

Sim 

  

19 

 

 

13 

 

 

33 

 

18 

 

 

12 

 

5 

 

100 

Não 3 6 10 5  7 5 36 

 

 

 

Aldeias  

  

Figueira 8 5 10 3 6 1 33 

Coqueiro   4  2 5 7 3 4 25 

Palmeirinha   4 10  16  7 7 3 47 

Sede 5 1 10 5 1 1 23 

Barragem 1 1 0 1 2 1 6 

Pavão 0 0 1 0 0 0 1 

Toldo   1    1 

Aluno indígena Sim  22  19 39  22 19 9 130 

Não 

 

 0  0  4  1 0 1 6 

 

 

Líng. 

Laklãnõ.  

 

Entende/fala/escreve 8 5 11 12 10 2 47 

Escreve/lê mas não 

entende a língua 

Laklãnõ.  

 

6 

 

7 

 

16 

 

6 

 

5 

 

7 

 

47 

Não fala/não entende 

 

2 4 4 4 3 - 18 

 Só entende 

oralmente 

6 3 12 1 1 1 24 
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Pais indígenas 

Mãe 6 7 14 7 3 1 38 

Pai 2 2 4 - 4 3 15 

Os dois 14 9 24 15 12 6 80 

Nenhum 0 1 1 1 0 - 3 

Pais falantes 

fluente da 

língua laklãnõ 

Sim 11 8 31 17 11 9 87 

Não 11 11 12 6 8 1 49 

Quem fala mais 

a língua laklãnõ 

em sua casa 

Mãe 7 6 13 5 3 1 35 

Pai 2 5 10 1 5 3 26 

Os dois 11 6 8 11 8 5 49 

Nenhum 2 2 12 6 3 1 26 

 
Foi um trabalho simples, mas que levou a pensar mais sobre o assunto da língua 

Laklãnõ.  

Durante as observações no meu estágio e na elaboração do trabalho de conclusão 

de curso com a turma do oitavo ano, pude perceber dificuldades em usar a língua 

Laklãnõ no ambiente escolar, mesmo tendo na sala de aula pessoas falantes fluentes e 

professores ensinando-os. 

A partir desta turma, a minha finalidade era buscar compreender algumas 

questões sobre o uso da língua no contexto escolar, que embora esteja sendo aplicado há 

alguns anos, com um forte discurso de conscientização e fortalecimento da cultura e 

língua, percebia-se que ainda havia uma necessidade de compreender o porquê de ainda 

haver resistência de algumas crianças, mesmo sendo falantes, de usarem a língua 

Laklãnõ no contexto escolar, assim como de compreender o porquê de outras crianças, 

apesar do seu interesse, não conseguirem aprender a falar a língua.  

Os alunos do oitavo ano têm em média de 13 a15 anos de idade, moram todos na 

TI Laklãnõ, especificamente em seis aldeias: Aldeia Toldo, Aldeia Coqueiro, Aldeia 

Figueira, Aldeia Palmeirinha, Aldeia Barragem e Aldeia Sede. 

Uns moram em aldeias umas distante das outras, e isso dificulta as visitas. 

Apesar de fazerem parte de um mesmo povo, morarem na mesma terra, cada aldeia tem 

a sua especificidade, características diferentes no seu modo de vida. A maioria destes 

jovens frequentam as igrejas evangélicas, por fazerem parte de grupos de cânticos ou 

coreografia. Os que não frequentam a igreja, atividade geralmente dos meninos, vão 

jogar bola no “campinho da Barragem”, localizado na Aldeia Barragem, ou jogar no 

ginásio de esporte, na Aldeia Palmeirinha, mesmo estando este em péssimo estado de 

uso. 
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  A turma é composta por 21 alunos, dos quais onze são meninos e dez meninas, 

onde nem todos são “Laklãnõ puro”. Alguns são filhos de Laklãnõ com não indígenas e 

também há uma menina que é mistura de Laklãnõ e Guarani, a qual se auto identifica 

como Laklãnõ.  

A turma não segue uma regra geral de como se organizar na sala de aula, uns 

sentam em fila, outros sentam em duplas ou grupos. Também pude perceber que os 

meninos e meninas ficam sempre separados, num canto as meninas e no outro os 

meninos, porém conversam, brincam e se ajudam nos trabalhos quando solicitado. Eles 

interagem de maneira respeitosa entre si, com os professores, direção e outros 

funcionários da escola. Gostam de brincar bastante, contam piadas e imitam até mesmo 

alguns professores, descontraindo assim o ambiente da sala de aula. 

Poucos alunos são falantes, e percebi que alguns destes têm certa resistência 

quanto à oralidade da língua Laklãnõ em sala de aula. Já o interesse e desempenho dos 

outros alunos não falantes da língua era melhor quando participavam das atividades 

propostas pelo professor da disciplina com relação à língua Laklãnõ e artes indígenas.  

Durante os intervalos de aula eles têm o hábito de circular nos corredores da 

escola, geralmente em duas ou três pessoas, ouvindo músicas no celular, com ou sem os 

fones no ouvido, durante os momentos que circulava para observá-los não ouvi 

conversas na língua indígena. 

Este encantamento pelos meios de comunicação mudou a rotina dos jovens na TI 

Laklãnõ. A tecnologia não indígena, principalmente o celular, mesmo não tendo 

cobertura de nenhuma operadora em nossa TI, tornou-se o objeto mais cobiçado por 

estes jovens, pois facilita o acesso da internet Wifi, que é compartilhada na escola e com 

os vizinhos que têm. Atualmente, o uso excessivo das redes sociais faz com que os 

jovens não tenham mais um relacionamento direto com seus amigos e familiares, 

dificilmente frequentam as casas uns dos outros, e acabam se comunicando mais 

virtualmente. Destaco principalmente que muitos desses jovens não frequentam mais 

diariamente as casas dos avós, os quais são a nossa referência nos conhecimentos 

tradicionais e linguísticos.  

 

6.2. Da conversa com os alunos 

 

Para realizar as conversas junto com os alunos, pedi permissão à professora de 

língua Laklãnõ do oitavo ano. Ela autorizou que eu participasse de uma aula e uma 
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manhã do mês de setembro de 2014, fui conversar com os alunos. Fiz uma gravação 

durante a conversa e aqui transcrevo partes dessa gravação. Perguntei a eles o que 

pensavam a respeito da língua Laklãnõ na escola, como gostariam que fosse o ensino da 

língua Xokleng na escola, e se eles, enquanto falantes da língua, a usavam para 

comunicar-se na sala de aula ou na escola. 

 As respostas não foram dadas rapidamente, os alunos estavam bastante tímidos, 

foi difícil eles começarem a falar, tive que perguntar novamente. Senti que eles estavam 

incomodados, com medo de falar, perguntaram se estava gravando, respondi que sim, 

mas que só eu teria acesso às nossas conversas e que os nomes deles não seriam 

colocados nem expostos no trabalho. 

No início a proposta feita para eles era que quem quisesse poderia começar falar, 

mas permaneceram calados e logo em seguida tive que nominalmente solicitar as 

opiniões de alguns alunos. 

Então perguntei à aluna F.D.U.R
4
 se era falante da língua Laklãnõ, ela balança a 

cabeça, respondendo que não. Perguntei então a ela desde que série tinha começado a 

estudar a língua Laklãnõ. Ela diz “[...] desde a primeira série [...] ele [o professor] 

escrevia no quadro e preparava som, como era o som delas [das letras], e pra mim 

aprender ele colocava a tradução”. Perguntei a ela como é ensinado hoje, ela estudando 

agora no oitavo ano. Ela diz “normal, igual às outras aulas”. 

Pergunto para eles se já estavam mesmo oito anos estudando a língua Laklãnõ, 

eles confirmam que sim, então pedi para eles me responderem se da maneira como está 

sendo ensinada a língua Laklãnõ na escola está bom. O aluno S.O. responde “mais ou 

menos, todo ano a mesma coisa, escrever no quadro”. 

A aluna L.P.V. diz “eu aprendi [...] falo alguma coisa”, no momento em que 

L.P.V. responde, a turma dá uma gargalhada e pedi para que ela falasse na Língua 

Laklãnõ, ela diz ter vergonha porque eles começam a rir dela, pergunto como é a escrita 

dela na língua, se ela escreve bem, ela balança a cabeça dizendo que não. 

Retomo a pergunta de como é ensinada a lingua Laklãnõ na escola, se os 

professores de outras disciplinas falam com eles na língua. O aluno T.B.N. diz que “só o 

professor de Artes indígena fala, de vez em quando, a professora [...] também”. Ele diz 

que aula deveria ser “com mais palavras com tradução, dai era mais fácil, traduzir 

músicas como da Paula Fernandes” enquanto isso toda a turma ri da opinião do colega.  

                                                      
4
 Para evitar à exposição dos participantes, no texto incluem-se apenas iniciais fictícias. 
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Espero por um momento e eles ficam quietos e faço uma observação dizendo 

que sabia que ali na turma existiam pessoas falantes fluentes da língua Laklãnõ e cito os 

nomes deles, onde a turma ajuda a listar. Pergunto se eles falam em casa, respondem 

que sim, então pergunto como é na escola, em que língua falam. A aluna C.H. diz que: 

“falo em português, às vezes nós falamos em Laklãnõ, quando estamos juntas”. Ela 

refere-se a outra amiga que é falante da língua. O colega T.B.N. diz “é mentira! Só na 

frente dos brancos, porque elas querem falar mal deles, dai elas falam índio”! A aluna 

C.H. nega essa afirmação. Então pergunto se ela quando está com as amigas falantes da 

língua Laklãnõ conversa também com aquelas que não sabem falar. Ela responde 

dizendo “às vezes”. 

Pergunto novamente aos alunos como que eles gostariam que fosse a aula de 

língua Laklãnõ o aluno Z.G.J. diz “dez minutos”, pergunto por que ele não gosta da aula 

de Laklãnõ e Z.G.J. responde dizendo “Não! eu gosto, é importante estudar!” 

Questiono outra aluna, K.M.P. o que ela sabe da Língua Laklãnõ, se ela sabe 

falar em Laklãnõ. Ela diz que sabe, que se lembra de umas palavras na Língua Laklãnõ, 

peço exemplos de algumas que ela conhece, mas não me responde. 

Outra aluna também foi questionada, N.T.. Pergunto se ela conseguiria falar ou 

até mesmo entender os colegas que falam fluentemente a Língua Laklãnõ. Ela responde 

que “não entende”, digo para ela que se eu colocasse no quadro algumas palavras em 

Laklãnõ, o que ela iria fazer? Ela diz: “ficaria olhando porque eu não sei traduzir, não 

sei o significado”. Logo é interrompida, criticada e questionada pela colega R.B., 

falante fluente da Língua Laklãnõ, dizendo que “não precisava exagerar tanto... como tu 

consegue traduzir o que a professora dá?” 

Até este momento ainda não tinha conseguido a resposta sobre como eles 

gostariam que fosse o ensino de língua Laklãnõ, instigava eles a falar, perguntando para 

alguns, mas não obtinha sucesso.  

Perguntei para o aluno B.D. se ele sabia falar a Língua Xokleng, diz que não, 

pergunto se em todo o tempo em que estudou ali o que ele aprendeu e como poderia ser 

as aulas, ele diz: “aprendi bem pouquinho [...] eu não sei, porque os dois professor vem 

aqui e passa as frases no quadro como um atrativo, se ele falasse com a gente era bom.” 

Pergunto ao aluno T.B.N. o que ele acha sobre a situação de alguns falantes da língua 

Xokleng, tanto ele como outros falam apenas o idioma em casa mas na escola isso não 

acontece. Ele responde “porque aqui ninguém fala, as pessoas não tem interesse de 

aprender”. Neste momento os colegas respondem, dizendo “como não”? revoltam-se 
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pela afirmação de T.B.N. de que eles não tem interesse em aprender a língua Laklãnõ. 

T.B.N. continua dizendo “porque se vocês tivessem interesse de aprender em oito anos 

eles já teriam aprendido.” Z.G.J. diz “ensina nós então”! e T.B.N. responde para o 

colega “se aprende escutando”. 

 

6.3. Conversas com os professores da EIEB Laklãnõ  

 

No mesmo dia que conversei com os alunos do oitavo ano, me reuni com três 

professores da escola: um assistente técnico, um professor efetivo e o coordenador de 

língua da escola. Conversei com eles no pátio da escola, numa conversa informal, da 

qual fiz uma gravação. O coordenador de língua se uniu à conversa quando ela já tinha 

começado.  

O professor G.T. inicia falando da dificuldade em trabalhar, porque tem que dar 

uma nota para os alunos das séries iniciais, na disciplina de Artes indígenas que tem na 

grade curricular, e que segundo ele “... não tem nada o que fazer ai... ou eu tento buscar 

uma coisa que é do nível deles, do tamanho deles, talvez? [o professor refere-se aos 

conteúdos que o professor aplica para a turma]... Hoje só jogo a nota, tem que jogar uma 

nota [no sistema]”. 

Pergunto se essas notas ele estava dando para os alunos dos anos iniciais e ele 

confirma dizendo “sim tem nove disciplinas, língua Materna e Artes indígenas, que o 

professor tem que dar [nota] viu...” O professor G.T. refere-se a que ele mesmo ter que 

dar uma nota para os alunos das séries iniciais na disciplina de artes indígenas, porque 

essa disciplina segundo ele não é trabalhada com os alunos pelo professor regente. 

Como o professor não trabalha a disciplina ele acaba não dando nota ao aluno e o 

assistente é quem acaba dando (“jogando”) a nota no sistema. 

O professor V.M. sugere que “tinha que ter um professor pra aquele ali [para 

artes diferenciadas], ele lá! [local especifico para disciplina de artes indígenas ou casa 

do ancião] Então a gente leva a turma lá. E as crianças ficam observando, ai eles 

aprendem, tentam fazer, praticar. Eu não consigo tirar ele da sala pra fazer aquilo ali 

[trabalhos de arte indígena Laklãnõ], ou leva as coisas e deixa na sala ali, não dá!”. O 

professor também diz que “as lideranças têm que colocar só um professor de língua do 

sexto ano ao terceiro do ensino médio, e nas séries iniciais começar com um professor 

desde a primeira e ele ir até no quinto ano, assim ele vai acompanhando o processo 

linguístico do aluno”. 
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O professor G.T. cita como exemplo os “velhos” quando trazidos para a sala de 

aula, então fala como exemplo a anciã Dona Laura Patté, que segundo ele “ela tem 

muita história boa, se de manhã é frio pra ela, traz o sexto ano de tarde, aí é mais 

quente, ela vem e conta pra eles estas histórias... porque o ruim é o horário”. 

O professor V.M. também ressalta que “o projeto era este, levar as crianças até 

aos anciões, mas não está preparado...”. O professor V.M. quer dizer que embora seja 

um plano dos professores fazer esse trabalho com as crianças, nós na escola ainda não 

temos um projeto político pedagógico próprio da escola que garanta isso. Só tem um 

projeto político pedagógico padrão elaborado pela Secretaria de Educação do Estado e 

disponível online no sistema do Estado.  

Continuando a conversa, o professor G.T. diz que o que seria ideal é que “... toda 

semana vai uma turma na casa de um ancião, ou caso contrário [ou o ancião vai pra 

escola], e assim vai indo... pra aprender!... porque do jeito que está não dá... não sei 

quando que nós vamos alcançar o nosso diferenciado, isso é o problema”. Ele também 

fala sobre a responsabilidade do professor de língua Laklãnõ: “Só ele fica com esta 

responsabilidade de ensinar a língua na escola”.  

Segundo o professor V.M., “o professor encontra dificuldade porque, de 1º ao 5º 

ano, o professor tem que dar todas as disciplinas e o que acontece é que os pais só 

cobram, se ele não sabe ler em português, eles vem cobrar! Eles não vê que a gente tem 

que ensinar eles na Língua também... a nossa escola... a escola está pra isso, só que 

atrapalha”. Ele diz também que “só a fala, só conversando assim com ele [aluno], só 

falando, porque a escrita ele se atrapalha, porque ensinando as duas coisas [língua 

portuguesa e língua Laklãnõ] atrapalha...” 

Naquele momento da conversa, fomos interrompidos pelo Coordenador da 

língua Laklãnõ da escola, S.J.P., que logo também entrou no assunto. Compartilhei com 

ele também a minha preocupação e falei do meu projeto.  

O professor S.J.P. fala “eu iniciei dando aula de Laklãnõ, e eles estavam 

acostumado a forma de trabalhar, e dai depois entrou outra professora”. S.J.P. ressalta 

também que foi substituir a professora do Ensino Médio, pois em certo dia teriam ido 

no período da tarde para a escola e ele constatou que “... o primeiro ano do Ensino 

Médio, que veio à tarde, eles não sabem nada! E tem índio puro nosso!... Ai eu peguei a 

historia da pacificação, eu traduzi, fiz as correções, então depois fiz um ditado do 

primeiro parágrafo com umas cinco linhas. Depois que fiz o ditado eu escrevi tudo 
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novamente no quadro pra eles lerem, me ve kág nã ta vẽ [não sabe nada de uma vez / ou 

não sabe mesmo!] 

Preocupado com tal situação, S.J.P. tem conversado sobre isso com outros 

professores e diz: “não sei se eu faço um relatório e mando para a secretaria, dizendo 

que a língua Laklãnõ na escola não adianta!?... porque não está tendo valor”.  

O professor também diz “... nós temos que sentar junto a partir do ano que vem, 

temos que pegar os caciques e nós como professores vamos mostrar a nossa 

preocupação... então vamos dizer nada de botar um professor tal [...], pra dar aula nas 

séries iniciais, dá outra disciplina, o que quiser! Mas lá do pré-escolar tem que dar aula 

professores com o magistério (Magistério Diferenciado Bilíngue), porque precisa ser 

um professor [falante da língua] desde os anos iniciais, vamos ocupar eles e vamos 

exigir dessa gente, pois são todas índias puras que estão ali no pré-escolar, e não fala 

com as crianças na língua... porque pra mim não interessa escrever, você tem que falar”. 

  

6.4. Conversas com os pais 

 

Em conversa com alguns pais que têm mais envolvimento com a educação 

escolar, no mês de dezembro, perguntei qual era a visão deles quanto ao ensino de 

língua Laklãnõ na escola. Então fiz um relato escrito sobre o que eles pensavam, que 

incluo a seguir: 

A entrevistada H.T.S. diz: “ na minha opinião e visão em relação à língua na 

escola, está em decadência no ensino que precisava fazer uma política de ensino na 

escola hoje. Hoje na escola existe vários professores bilíngue, que precisava que estes 

professores se sente incentivado na aprendizagem dos alunos. Outra que o ensino 

deveria ser incentivado desde o pré-escolar.” 

O pai S.B. diz “a língua na escola ela está desvalorizada, ela só esta no projeto. 

Quando o professor entra na sala de aula pra passar a matéria de língua Laklãnõ só faz a 

escrita. Deveria ter um outro método de ensinar, em forma de falar repetidamente em 

vez de ficar escrevendo no quadro e traduzindo, porque os alunos já estão cansados 

disso. A língua também esta se perdendo porque só é ensinada dentro da sala de aula 

pelos próprios professores que são indígenas, mas na escola não fala, a influência da 

língua portuguesa é muito forte”. 
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7. Repensando o bilinguismo na escola Laklanõ 

 

Se compararmos como se forma uma pessoa Laklãnõ (ou de qualquer outro povo 

indígena) e a escola, por exemplo, notaremos muitas contradições, pois partindo apenas 

das concepções de espaço de ensino e aprendizagem tradicional, onde o limite quem 

define é a própria criança, me parece impossível imaginar uma escola indígena na 

estrutura de um prédio, quando começamos a pensar que sua estrutura é de uma sala de 

aula, carteiras enfileiradas, um quadro negro/branco, uma porta apenas e algumas 

janelas, horário limitado, nota, chamada e tudo mais. 

Vem-me à memória este questionamento como e o quê fazer agora? 

Pude ao longo da pesquisa expor uma visão das razões do desuso da língua 

Laklãnõ e da baixa oralidade, como, por exemplo, a redução da TI ou a chegada da 

escola que por um tempo foi veiculo para uma política integracionista e 

assimilacionista. Com o princípio desenvolvimentista, camuflava-se igualmente o 

integracionismo. Mais tarde a escola bilíngue se estabeleceu como uma instituição com 

base nos processos de ensino e aprendizagem próprios para valorizar a pedagogia 

tradicional, que tem sido um grande desafio para todos os professores, principalmente 

quando se fala do tradicional Sistema Estatal que reprime muitas práticas pedagógicas 

específicas nas escolas indígenas. Destaco também a presença de Igrejas Evangélicas, 

os casamentos interétnicos, onde no tempo da construção da Barragem Norte as jovens 

sentiam vergonha de falar o idioma. E atualmente a tecnologia que pode estar sendo o 

veículo da falta de comunicação entre os jovens (na língua indígena ou em português).  

Durante a pesquisa pude perceber a repressão nos depoimentos angustiantes dos 

professores da escola Laklãnõ quando falam sobre a atual situação à qual são 

submetidos quando tentam trabalhar com os anciões da comunidade, pois têm que 

obedecer o horário e espaços limitados. Existe também um problema relacionado às 

críticas e a não participação efetiva dos pais quanto ao ensino da língua Laklãnõ a partir 

de casa e às dificuldades de compreensão do sistema governamental interno Laklãnõ, 

que precisa colocar, principalmente nos anos inicias, nas áreas de conhecimentos 

tradicionais ou da língua, professores falantes fluentes, conscientes da responsabilidade 

do uso da língua no contexto escolar.  

As colocações dos alunos e pais reforçam o que todos sabemos: que é preciso 

um projeto de ensino da língua Laklãnõ, com a criação de um método específico, 

aplicado desde a pré-escola. O ensino bilíngue deve ser repensado pelos professores, 
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pois não está respondendo às expectativas. O que vem ocorrendo na escola Laklãnõ 

conforme as falas dos entrevistados é que o ensino está baseado na leitura, escrita e 

tradução de textos, não acontecendo assim à oralidade da língua no ambiente escolar. 

Mesmo tendo falantes fluentes na sala de aula, uma parcela dos alunos continua sem a 

oralidade. Fica claro a falta de um método específico para trabalhar o ensino da língua. 

A pré-escola é um ambiente novo na escola. Não faz parte da cultura Laklãnõ deixar 

seus filhos pequenos na escola. Então, se é preciso seguir a lei, por que não fazê-la 

construindo uma pré-escola nos moldes da cultura Laklãnõ? 

Esse espaço pode vir a ser um preparador da oralidade da língua indígena. 

Mesmo as crianças que não tem o hábito de falar com seus pais na língua indígena em 

casa, terão a oportunidade de desenvolver a oralidade na escola. Dessa forma, ao 

ingressarem no Ensino Fundamental, os alunos terão um conhecimento amplo da língua 

Laklãnõ internalizado, facilitando a sua aprendizagem da escrita.  

Durante os quatro anos no curso da Licenciatura Intercultural Indígena na 

UFSC, discutindo e analisando com colegas e professores os processos de ensino em 

nossas escolas quanto ao fortalecimento do ensino da língua e cultura, é perceptível 

(assim como nas falas dos entrevistados) que há um conflito de responsabilidades entre 

escola-pais-caciques. 

Quando falo destes conflitos refiro-me à responsabilidade da escola. Neste 

sentido, espera-se que os pais se responsabilizem também da aprendizagem dos filhos, 

incentivando-os quanto à importância de se aprender a língua e ensinando a partir de 

casa a língua indígena. Cito a responsabilidade dos pais porque, segundo os professores, 

a família pensa que é a escola que faz este papel de repassar os conhecimentos 

tradicionais. Na questão dos caciques, refiro-me às políticas muitas vezes feitas em cima 

de cargos na escola, colocando muitas vezes pessoas não habilitadas para a devida área 

de conhecimento, e à falta de autonomia da direção escolar para distribuição e seleção 

de professores.  

Percebo que é preciso haver um consenso entre as partes, compreender que 

precisa ser repensada a educação escolar indígena Laklãnõ com planejamentos 

linguísticos, discutindo o processo da língua. Porém, todos estes projetos não devem ser 

restritos à escola, deve ser uma campanha que envolva toda a comunidade.  

 Acredito que se não houver esta conscientização em relação à perda gradativa 

da língua e consenso entre as partes envolvidas (pais-alunos-professores-liderança 
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indígena) em poucas décadas a língua Laklãnõ pode deixar de ser falada pelo povo 

Laklãnõ, um prejuízo cultural para futuras gerações. 
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